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Não sei se haverá outro. Por isso, aproveito a oportunidade 
para homenagear aqueles que, de alguma forma, 

contribuíram para a realização deste trabalho. 
Só espero que, depois de lê-lo, não se arrependam. 

Em primeiro lugar, meus alunos do Largo de S. Francisco,
os principais destinatários, além de vítimas,

de minhas reflexões. Tomara encontrem aqui subsídios
para continuarmos discutindo, divergindo e concordando,

mas, principalmente, evoluindo.

Primeiro foi-se o Zé; depois o Juca e, por fim, a Lulu.
Todos, para lugar nenhum. Por quê?

(“Se foi para desfazer, por que é que fez?” – Vinícius)

Sinto muita falta deles. 
Às vezes, tenho vontade de procurá-los.

(“O que há em mim é sobretudo cansaço” – Pessoa)

Mas penso na mãe, na Gigi e nos nossos cinco (agora oito).
Então resolvo ficar mais um pouco.

(“Vale a pena estar vivo – nem que seja para dizer 
que não vale a pena” – Quintana)

O saber não está na ciência alheia, que se absorve,
mas, principalmente, nas ideias próprias,

que se geram dos conhecimentos absorvidos,
mediante a transmutação, porque passam,

no espírito que os assimila.

Um sabedor não é armário de sabedoria armazenada,
mas transformador reflexivo de aquisições digeridas.

(Ruy Barbosa, Oração aos Moços)

A mensagem acima foi mantida nas três edições anteriores. Hoje, requer 
complementação. Houve, sim, outros, graças ao entusiasmo dos principais destina-
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tários, meus alunos franciscanos. São eles os (ir)responsáveis por essas aventuras. 
Estendo os agradecimentos aos diletos amigos José Rogério Cruz e Tucci e Carlos 
Alberto Carmona, em nome de quem saúdo os colegas e queridos amigos do De-
partamento de Direito Processual da Faculdade de Direito da USP. Por razões 
óbvias, e que dispensam maiores explicações, destaco mais uma vez, e sempre o 
farei, minha gratidão a Cândido Rangel Dinamarco, inclusive por recente e ime-
recida dedicatória feita no 5º volume da clássica e consagrada obra Instituições de 
Direito Processual Civil. Sem seu apoio, não teria conseguido. Continuo tentando 
fazer jus à confiança em mim depositada pelo ilustre mestre e sempre orientador, 
além de querido amigo. Para encerrar, embora já o tenho feito anteriormente, 
reitero a saudade dos que partiram (além do Zé e do Juca, foi-se a Lulu) e registro 
a imensa alegria pelas que chegaram (Lara, Carolina, Rafaela, Mariah e Maria 
Liz). É isso...



Prefácio

Não sei se a honra e alegria ao prefaciar este livro me vêm mais do fato 
de haver eu participado da Comissão Examinadora do autor no momento 
culminante de sua carreira acadêmica, se devo creditá-las ao fato de estar pre-
faciando uma obra que deve fazer história na ciência do processo, associando-
-me de alguma forma ao sucesso que se prevê, ou se estou assim honrado e 
gratificado em razão de uma fraternal amizade com esse companheiro e con-
terrâneo. Acho, mesmo, que todas essas razões se somam, mas o certo é que 
estou realmente muito feliz com a oportunidade que me foi dada. Falemos 
primeiro do autor, e da obra depois.

Bedaque está no auge de uma vida de jurista que já começou com bri-
lho, sendo ele o mais destacado dos alunos de sua turma na Faculdade de 
Direito de Taubaté, honrando no Vale do Paraíba a tradição guaratinguetaen-
se de produzir juristas de primeira ordem. De nossa terra veio o inesquecível 
Min. José Geraldo Rodrigues de Alckmin, que pontificou no Tribunal 
de Justiça paulista e até o fim da vida no Supremo Tribunal Federal; vieram o 
constitucionalista José Horácio Meirelles Teixeira e João Papaterra 
Limongi, grandes nomes da Faculdade de Direito da Universidade Católica 
de São Paulo em meados do século passado; veio o civilista Rubens Limongi 
França, pensador profundo que muito honrou a nossa Faculdade do Largo 
de S. Francisco. E veio Bedaque. Com muito menos idade que eu, só vim a 
conhecê-lo quando ingressava no Ministério Público de São Paulo, apresenta-
do por seu grande Mestre e admirador, o Des. Antônio Celso de Camargo 
Ferraz, que o havia guiado nos primeiros passos de processualista na Facul-
dade de Taubaté; Antônio Celso me manifestou àquele tempo sua grande 
confiança no então (e ainda) jovem Bedaque, que postulava uma vaga no 
curso de pós-graduação de minha Escola. A partir daí, foi meu orientando em 
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nível de Mestrado e depois de Doutorado, fez-se Mestre e depois Doutor em 
Direito, sempre demonstrando finíssima acuidade e capacidade de criar, tor-
nou se Livre-Docente, fazendo eu, parte da Banca Examinadora também nes-
se momento. E agora, que galgou a honraria máxima, havendo conquistado a 
invejável condição de Professor Titular das Arcadas, eis-me aqui como que 
reivindicando a minha parte em sua história de sucessos.

Este não é o primeiro trabalho científico de José Roberto dos San-
tos Bedaque. Ao cabo do curso de pós-graduação em nível de Mestrado, 
trouxe ao público a monografia, que fora dissertação, Poderes Instrutórios do 
Juiz, com a sadia proposta de participação do juiz, em autêntico contraditório 
com as partes, nas iniciativas voltadas à formação do material probatório ne-
cessário para bem decidir. A tese gerada no curso de Doutorado foi publicada 
com o título Direito e Processo – Influência do Direito Material sobre o Processo, 
na qual combate o isolamento do direito processual e defende uma adequada 
relativização do binômio Direito/processo para que possa este ser o bom e fiel 
produtor dos resultados econômicos, políticos, éticos e humanos projetados 
nas leis de direito material. Ao prefaciar essa obra, disse eu: “Acima de tudo, 
o que transparece nas duas obras fundamentais desse jovem Mestre é o deci-
dido e consciente engajamento nos movimentos renovatórios que vêm dando 
nova feição aos institutos tradicionais de direito processual”. Veio depois Tu-
tela Cautelar e Tutela Antecipada, tese muito louvada, que lhe rendera a Livre-
-Docência e na qual busca uma adequada coordenação sistemática entre esses 
dois institutos, combatendo o cômodo e irracional isolamento do qual a dou-
trina e os tribunais ainda não foram capazes de se libertar. Participei das 
Comissões Examinadoras em todos esses momentos da vida acadêmica de 
Bedaque – o que me qualifica como testemunha viva de sua escalada de su-
cessos.

E agora, vencedor no concurso para o cargo de Professor Titular, Beda-
que apresenta nas vestes de livro a tese vitoriosa. Seu título original fora Efe-
tividade do Processo e Técnica Processual – Tentativa de Compatibilização, no 
qual se revela sua apaixonada preocupação por um justo equilíbrio entre o 
valor das normas e formas do processo como fatores de segurança para as 
partes e observância do due process of law e o obcecado empenho em usar o 
processo como autêntico instrumento para fazer justiça. Seu Leitmotiv consis-
te na otimização das regras inerentes ao princípio da instrumentalidade das 
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formas, levado ao extremo consentido pela necessidade de preservar a seguran-
ça das partes. “O que importa é o escopo previsto na lei, não o meio pelo qual 
se tenta alcançá-lo” (v. cap. V, n. 2). É nuclear a ideia de que, sendo cada uma 
das formas exigidas na lei processual um meio de resguardar direitos de uma 
das partes, a inobservância dessa forma não gera nulidade do ato quando o 
resultado for benéfico justamente à parte cujos direitos se busca resguardar. 
“À exceção da competência, todos os demais pressupostos processuais visam à 
proteção das partes, inclusive a própria citação, cuja finalidade é propiciar ao 
réu o exercício do direito de defesa” (cf. cap. III, n. 8). E prossegue: “(...) se ao 
final, já em condições de examinar o mérito, surgir no espírito do juiz dúvida 
quanto à existência de algum pressuposto processual. Deverá ele identificar a 
quem o requisito visa a proteger. Se ao réu, nada obsta à improcedência; se ao 
autor, possível o acolhimento do pedido” (cf. cap. III, n. 9). O autor invoca o 
disposto no art. 249, § 1o, do CPC/1974, que constitui uma recomendação 
para que o juiz assim se comporte, sendo também essa a linha assumida na lei 
quanto à citação – ato essencial ao contraditório do processo, mas dispensado 
quando o réu comparece espontaneamente (CPC/1974, art. 214, § 2o). Cons-
titui também uma projeção dessa ideia o disposto no art. 285-A, recentemen-
te introduzido no Código: “Quando a matéria controvertida for unicamente 
de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência 
em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida senten-
ça, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada” (CPC/1974, art. 285-
A, red. Lei 11.277, de 7.2.2006).

Portadora de toda essa densidade metodológica e profundo reclamo ao 
justo e racional, é por isso que, como disse eu, a nova tese de José Roberto 
dos Santos Bedaque tem pela frente uma animadora perspectiva de suces-
sos. Recebê-la-á a doutrina com total aprovação, e meu maior desejo é que 
também os tribunais deste país saibam extrair dela tudo que contém de pro-
veitoso para o real cumprimento da promessa constitucional de uma Justiça 
ágil, célere, efetiva e sobretudo justa.

Arcadas de São Francisco, março de 2006
Cândido Rangel Dinamarco
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